
 

 

MOÇÃO DE REPÚDIO À PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 032/2020, 

QUE TRATA DA REFORMA ADMINISTRATIVA DO GOVERNO FEDERAL 

O Conselho do Centro de Artes (CEART) da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC) vem por meio desta moção repudiar a Proposta de Emenda Constitucional 

032/2020 (PEC-32), que visa desmantelar o serviço público e as condições de trabalho 

de servidores e servidoras públicas por meio de uma reforma administrativa. 

Esta PEC pretende promover a retirada de direitos adquiridos e conquistados ao longo da 

história pelas/os servidoras/es públicas/os, precarizando as condições de trabalho e os 

serviços entregues à população. Destacamos a gravidade da proposta de extinção da 

estabilidade funcional de servidoras/es públicas/os, cuja principal prerrogativa é fomentar 

o comprometimento com as instituições e os serviços prestados à sociedade, em 

detrimento dos posicionamentos ideológicos e econômicos dos gestores indicados ou 

eleitos. 

A pandemia mundial de Covid-19 tem explicitado a necessidade de serviços públicos 

gratuitos para atendimento da população brasileira, que já teve quase 600 mil mortes 

neste contexto, e que poderia viver um cenário ainda mais drástico sem a presença do 

Sistema Único de Saúde (SUS). A PEC-32 é uma afronta a trabalhadoras e trabalhadores 

da saúde, da educação, e dos serviços públicos essenciais, que tem se dedicado ao 

enfrentamento desta crise sanitária e econômica, colocando em risco suas vidas, além de 

se configurar também como um ataque à população mais pobre e vulnerável, que 

necessita dos serviços públicos e gratuitos do Estado. 

Neste lamentável contexto em que vivemos, sofremos - além da perda destas quase 600 

mil vidas – com o empobrecimento da população, a ampliação da concentração de renda 

e das desigualdades sociais e o desemprego. Esta PEC quer somar esforços no projeto 

de desconstrução do Estado de bem-estar social, democraticamente e 

constitucionalmente estruturado. Temos acompanhado tal desmonte com a aprovação da 

emenda constitucional do teto de gastos (EC 95/2016), da lei da terceirização irrestrita 

(13.429/2017) e das novas Reformas da Previdência no âmbito federal e estadual, além 

da dissolução dos direitos trabalhistas também no setor privado, com a recente alteração 

da CLT. 

Como centro de ensino de uma universidade pública, gratuita e de qualidade, que forma 

profissionais para atuar em diversos setores da sociedade, não podemos pactuar com 

este projeto de extermínio dos direitos trabalhistas e do serviço público. 

 

Florianópolis, 25 de agosto de 2021. 
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